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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
QUANTUM DE PENA INALTERADO. SÚMULA 231/STJ. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima, que manteve a condenação do 
paciente por homicídio qualificado, com pena de 16 anos de 
reclusão, em regime fechado, sem reconhecimento da atenuante 
de confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a confissão 
qualificada, utilizada para fundamentar a condenação, deve ser 
reconhecida como atenuante na dosimetria da pena, mesmo que 
não altere o quantum da pena devido à aplicação da Súmula 231 
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a confissão 
qualificada, quando utilizada para fundamentar a condenação, 
incide como atenuante, conforme a Súmula 545 do STJ.
4. A pena-base fixada no mínimo legal impede a redução da 
pena na segunda fase da dosimetria, conforme a Súmula 231 do 
STJ, mesmo com o reconhecimento da atenuante.
5. Constatada a ilegalidade na desconsideração da atenuante da 
confissão espontânea, a ordem é concedida de ofício para 
reconhecer a atenuante, sem alteração no quantum da pena.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECONHECER A INCIDÊNCIA 
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DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA, SEM 
ALTERAÇÃO NO QUANTUM DA PENA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
QUANTUM DE PENA INALTERADO. SÚMULA 231/STJ. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima, que manteve a condenação do 
paciente por homicídio qualificado, com pena de 16 anos de 
reclusão, em regime fechado, sem reconhecimento da atenuante 
de confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a confissão 
qualificada, utilizada para fundamentar a condenação, deve ser 
reconhecida como atenuante na dosimetria da pena, mesmo que 
não altere o quantum da pena devido à aplicação da Súmula 231 
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a confissão 
qualificada, quando utilizada para fundamentar a condenação, 
incide como atenuante, conforme a Súmula 545 do STJ.
4. A pena-base fixada no mínimo legal impede a redução da 
pena na segunda fase da dosimetria, conforme a Súmula 231 do 
STJ, mesmo com o reconhecimento da atenuante.
5. Constatada a ilegalidade na desconsideração da atenuante da 
confissão espontânea, a ordem é concedida de ofício para 
reconhecer a atenuante, sem alteração no quantum da pena.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECONHECER A INCIDÊNCIA 
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DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA, SEM 
ALTERAÇÃO NO QUANTUM DA PENA.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima (Apelação Criminal n. 0018941-64.2014.8.23.0010).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 
121, § 2º, I, III e IV, a 18 anos e 8 meses de reclusão, no regime inicial fechado.

Inconformados, defesa e Ministério Público interpuseram recurso de 
apelação, tendo sido o recurso defensivo parcialmente provido para reduzir a pena 
do paciente para 16 anos de reclusão, mantido o regime fechado.

No presente writ, a defesa alega, em síntese, a existência de 
constrangimento ilegal, tendo em vista o não reconhecimento da confissão 
espontânea.

Requer a concessão da ordem para que a pena seja redimensionada.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ, fls. 61-62):

De mais a mais, sobre o pedido de reconhecimento da atenuante de 
confissão espontânea, vejo que a juíza reputou em sua sentença que “ 
o réu admitiu que agrediu a Vítima para se defender, ou seja incluiu 
uma excludente na sua versão, razão pela qual não admito a 
confissão”.

Em outras palavras, deixou a juíza de aplicar a atenuante em razão de 
ter o réu agregado a ela a tese de legítima defesa, o que, in casu, 
evidencia a hipótese de confissão qualificada.

A confissão qualificada é aquela em que o réu embora admita a autoria 
do crime, alega algum fato impeditivo ou modificativo do direito.

O STF vem entendendo que a confissão qualificada inviabiliza o 
reconhecimento da atenuante na segunda fase de dosimetria da pena.

[...]

Portanto, como bem realçado pela D. Procuradora de Justiça, “ o 
Apelante não colaborou para a elucidação do crime, mas apenas agiu 
no exercício da sua autodefesa, buscando somente o benefício 
próprio”.

 
 

Da análise do excerto acima transcrito, verifico que os elementos 
apresentados pela instância ordinária para afastar o reconhecimento da confissão 
espontânea são inidôneos e se encontram em desacordo com a jurisprudência desta 
Corte de Justiça, de forma que fica configurado o constrangimento ilegal.
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A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E CRIME DE 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
DOSIMETRIA. MERA ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL QUE NÃO AUTORIZA O AJUIZAMENTO DE 
REVISÃO CRIMINAL. EXAME DA POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
DA ORDEM, DE OFÍCIO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA COM 
TESE DEFENSIVA DE LEGÍTIMA DEFESA. SÚMULA 545/STJ. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE RECONHECIDA. REDUÇÃO DA PENA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a mudança de 
entendimento jurisprudencial não autoriza a propositura de revisão 
criminal. Assim, sob este fundamento, correto o indeferimento da ação 
revisional ajuizada na origem.

3. Não obstante, constatada, no caso, a juntada aos autos dos títulos 
judiciais das instâncias ordinárias, procede-se ao respectivo exame, de 
ofício, para aferir a suposta ilegalidade na desconsideração da 
atenuante da confissão espontânea.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que, quando utilizada pelo julgador para fundamentar a 
condenação, incide a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea 'd', 
do Código Penal, ainda que a confissão tenha sido parcial, qualificada 
ou retratada em juízo, entendimento que resultou na edição do 
enunciado n. 545 da Súmula desta Corte.

5. Este é, precisamente, o caso da ação criminal da origem, em que o 
fato de o paciente haver assumido a autoria dos disparos contra o seu 
irmão - embora tenha sustentado que foram feitos em situação de 
legítima defesa não reconhecida - foi fundamental para a formação do 
juízo condenatório dos jurados e para que a instância a quo não 
anulasse a condenação por contrariedade à prova dos autos.

6. Diante da nova reprimenda, permanece sendo adequado o regime 
inicialmente fechado, mesmo o quantum da pena e a primariedade do 
paciente autorizando a fixação do regime prisional inicial semiaberto, 
pois a presença de vetorial valorada negativamente, a qual, inclusive, 
permitiu a exasperação da sanção básica, legitima o agravamento da 
modalidade de início de cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 
2º e § 3º, do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido.

8. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a pena do paciente, pelo 
delito de homicídio qualificado tentado, ao novo patamar de 7 anos de 
reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

(HC n. 465.690/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 25/3/2019).
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Nada obstante, considerando que a pena-base foi fixada no mínimo 
legal de 12 anos, o entendimento do STJ é no sentido de que, na segunda fase da 
dosimetria, a reprimenda não pode ser conduzida para patamar abaixo do fixado, 
ante a incidência do enunciado 231 da Súmula do STJ, razão pela qual mantenho a 
pena fixada na origem.

Neste sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO E FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MENOS 
GRAVOSO. TEMAS JÁ EXAMINADOS EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO SEM IMPACTO NA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. A confissão do agente, ainda que retratada em juízo, deve ela ser 
considerada como circunstância atenuante na segunda fase da 
dosimetria da pena, nos termos da Súmula n. 545/STJ. Na hipótese, c 
onsiderando que a pena-base foi fixada no mínimo legal, fica mantida 
a reprimenda na segunda fase da dosimetria, ante a inadmissibilidade 
da sua redução abaixo do mínimo legal, nos termos do enunciado n. 
231 da Súmula do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.297.928/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023).

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício, para reconhecer a incidência da atenuante da confissão 
espontânea, sem alteração no quantum da pena.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0305366-6 HC 937.668 / R R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0010140189415  00189416420148230010  001894164201482300100  
0189416420148230010  10008202420218230010  10140189415  
189416420148230010  1894164201482300100

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATEUS GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : MATEUS GOMES DA SILVA  - RR001450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE : ELICHARDISSON LIMA ALVES (PRESO)
CORRÉU : STARLEY VIEIRA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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